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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 123/2026  

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

 

− Resolução CONAMA nº 002, de 08 de março de 1990, que dispõe sobre o Programa 

Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora; 

 

- Lei Orgânica do Município São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 10.205, 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 

licença de funcionamento, e dá outras providencias;  

 

- Lei Municipal nº 11.780, 30 de maio de 1995, que dispõe sobre as obrigações do 

Poder Público Municipal e dos proprietários ou incorporadores de edificações, no 

controle da poluição sonora no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 11.804, 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da 

aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. 

Revoga a Lei nº 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto Regulamentar nº 

11.467, de 30 de outubro de 1974; 

 

- Lei Municipal nº 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre permissão de 

uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 

assemelhados, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e dá outras providencias; 

 

- Lei Municipal nº 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de 

ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores 

estacionados, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
 

- Lei Municipal nº 16.499 de 20 de julho de 2016, que dispõe sobre a elaboração do 

Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.841, de 9 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de os equipamentos culturais municipais, sob a gestão direta da 
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Secretaria Municipal de Cultura, contarem com programação contínua, nos dias e 

horários que especifica; 

 

- Lei Municipal nº 16.897 de 23 de maio de 2018, que proíbe o manuseio, a utilização, 

a queima e a soltura de fogos de estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer 

artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no Município de São Paulo, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.912 de 06 de junho de 2018, que dispõe sobre o controle de 

ruídos e poluentes tóxicos da frota de veículos utilizados pela Administração Pública, e 

dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 18.081, de  19/01/2024, que dispõe sobre a revisão parcial da Lei nº 

16.402, de 22 de março de 2016, visando à compatibilização de seu texto original com 

as supervenientes alterações decorrentes da promulgação da Lei nº 17.975, de 8 de 

julho de 2023 - Revisão Intermediária do Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo, nos termos da previsão de seu art. 126, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.853, de  29/11/2022, que estabelece regras aplicáveis a 

estabelecimentos formados por um conjunto de cozinhas industriais, utilizadas para 

produção por diferentes restaurantes e/ou empresas, destinada à comercialização de 

refeições e alimentos por serviço de entregas, sem acesso de público para consumo 

no local, configurando operação conjunta ou conglomerado de cozinhas, popularmente 

conhecidas como dark kitchens e dispõe sobre aspectos fiscalizatórios da Lei nº 

16.402, de 22 de março de 2016; 

 

- Decreto Nº 60.581, de  27/09/2021, que regulamenta o controle de ruídos na 

execução das obras de construção civil no Município de São Paulo; 

 

- Decreto nº 58.737, de  02/05/2019, que regulamenta a elaboração do Mapa do Ruído 

Urbano da Cidade de São Paulo, previsto na Lei nº 16.499, de 20 de julho de 2016, e 

dá outras providências; 

 

- Decreto Municipal nº 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o “Programa 

Silêncio Urbano – PSIU”, visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa 

interferir na saúde e bem-estar da população, e dá outras providências; 

 

PL 235/2026 Altera o art. 3º da Lei Municipal nº 16.897, de 23 de maio de 2018, que 

proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de estampidos e de 

artifícios, assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no 
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Município de São Paulo, para majorar o valor da multa aplicada e disciplinar a 

autoridade responsável pela sua aplicação.   

 

PL 231/2026 Institui a Zona de Silêncio Educacional no entorno de locais de 

realização de vestibulares, exames nacionais e concursos públicos no Município de 

São Paulo, e dá outras providências. 

 

PL 83/2026 Dispõe sobre normas de prevenção, controle e fiscalização da poluição 

sonora no município de São Paulo e dá outras providências.   

 

PL 1350/2025 Autoriza o Poder Executivo a instalar radares antirruído no âmbito de 

São Paulo e dá outras providências   

 

PL 1349/2025 Promove o controle da poluição sonora proveniente de veículos 

automotores no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências.  

 

PL 1332/2025 Proíbe a emissão de poluição sonora proveniente de escapamento de 

motocicletas, ciclomotores e veículos similares no Município de São Paulo e define 

punições aos infratores.  

 

PL 1175/2025 Proíbe a emissão de poluição sonora proveniente de escapamento de 

motocicletas, ciclomotores e veículos similares no Município de São Paulo e define 

punições aos infratores.   

 

PL 913/2025 Dispõe sobre o controle de ruídos, o uso de áreas comuns em zonas 

residenciais ou mistas e a regulamentação de atividades comerciais nas proximidades 

de condomínios, estabelecendo limites técnicos de emissão sonora, critérios de 

ocupação de áreas comuns, diretrizes para eventos e funcionamento de cozinhas 

profissionais, com vistas à proteção do sossego, saúde e bem-estar dos moradores, 

dando ainda outras providências.   

 

PL 838/2025 Institui o Programa de Contrapartida de Melhoria Urbana no Município 

de São Paulo e dá outras providências.  

 

PL 600/2025 Dispõe sobre a ampliação dos limites de emissão sonora em decibéis 

durante a realização de cultos religiosos no Município de São Paulo e dá outras 

providências.  

 

PL 121/2025 Dispõe sobre a proibição de eventos irregulares denominados: 

“pancadão”, “fluxo”, “revoada” e similares na cidade de São Paulo e dá outras 

providências   
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PL 113/2025 Altera redação do art. 146 Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, que 

disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo. 

  

PR 58/2025 Institui, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 

Parlamentar em Defesa da Paz Sonora Urbana e dá outras providências.   

 

PL 11/2025 Dispõe sobre os critérios de controle da emissão de ruídos por veículos 

automotores, considerando o interesse local, no município de São Paulo e dá outras 

providências.   

 

PL 807/2024 Altera a Lei 16.402, de 22 de março de 2016, para incluir as unidades 

escolares, públicas ou privadas, no rol de exceções da proibição de emissão de ruídos 

quando estiverem cumprindo componente curricular obrigatório da educação física. 

  

 

PL 772/2024 Dispõe sobre a Política Municipal de Criação e Regulamentação de 

Bairros Inteligentes, estabelece diretrizes para a oferta de serviços essenciais e cria a 

Figura Jurídica de Gestão Integrada dos Bairros Inteligentes.  

 

PL 723/2024 Altera a redação da Lei 16.402, de 22 de março de 2016, no âmbito do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. [Estabelece um intervalo máximo 

entre as infrações decorrentes de incomodidade para fins de aplicação de sanções 

pautadas em reincidência]   

 

PL 305/2024 Autoriza a prefeitura de São Paulo a comprar o “blindado tempestade” 

com o objetivo de dispersar pancadões com segurança na cidade de São Paulo. 

  

PL 76/2024 Dispõe sobre medidas para o controle da poluição sonora no ambito do 

Município de São Paulo.   

 

PL 74/2024 Dispõe sobre medidas para o controle da poluição sonora no município 

de São Paulo.   

 

PR 2/2024 Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, 

da Frente Parlamentar em combate aos Pancadões e Baile Funks e dá outras 

providências.   

 

PL 775/2023 Regulamenta a atuação da Guarda Civil Metropolitana na fiscalização e 

autuação de residências, estabelecimentos comerciais e veículos automotores que 

descumprirem os parâmetros de incomodidade no âmbito do município de São Paulo, 

e dá outras providencias.   

M
at

ér
ia

 D
SP

 3
98

4/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

IN
TI

A 
TA

LA
RI

CO
 D

A 
CR

UZ
 C

AR
RE

R 
em

 2
6/

03
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

12
3/

20
26

 p
or

 c
in

tia
ca

rr
er

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

19
60

6.

autuado por cintiacarrer em 26/03/2026 15:48:33.

 fls. 33



 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

PL 773/2023 Altera a Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, Lei nº 15.031, de 13 de 

novembro de 2009, e dá outras providências.  

 

PL 750/2023 Institui, no Munícipio de São Paulo, a necessidade proibição da 

utilização de máquinas industriais de qualquer tipo, que operem em ruas ou vilas 

tipicamente residenciais.  

 

PL 168/2023 Institui Taxa de Fiscalização de Poluição e Ruído Aeronáutico - TFRA e 

Fundo Municipal de Mitigação de Danos Socioambientais de Ruído Aeronáutico – 

FMDRA.   

 

PL 437/2022 Altera a Lei nº 16.499, de 20 de julho de 2016, para aumentar os prazos 

de elaboração do Mapa do Ruído Urbano de São Paulo.  

  

PL 714/2021 “Autoriza o Poder Executivo a instituir o “Programa Rua 24 horas”, no 

âmbito do Município de São Paulo, altera dispositivos da Lei n.º 16.607 de 29 de 

dezembro de 2016, e da outras providências”  

 

  

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do  

Senhor Presidente. 

 

São Paulo, 26 de março de 2026. 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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